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	RELATOR
	:
	O EXMº. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA 

	APTE.
	:
	UNIÃO FEDERAL

	PROC.
	:
	Simone Salvatori Schennor

	APDO.
	:
	MAICK LENNYHEVERSON LIMA DE FARIAS E OUTRO (A) 

	ADV.
	:
	Dayse Bernardo Vale Figueiredo (OAB/MA 12.067)

	REMTE.
	:
	JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA – MA


EMENTA 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO, FORO E LAUDÊMIO. GLEBA RIO ANIL. TERRENO DE MARINHA COM NACIONAL INTERIOR.

1. Desde a edição da Emenda Constitucional 46/2005 a União Federal não mais possui interesse nem legitimidade para a cobrança de foros, taxas de ocupação ou de laudêmios referentes às propriedades sediadas nas ilhas costeiras que sejam sede de município, como é a hipótese dos autos.

2. Inexistente, nos autos, qualquer título que antecedesse as averbações, no registro de imóveis, decorrentes da edição dos Decretos Presidenciais 66.227, de 18/2/1970 e 71.206, de 5/10/1972, revogados por decreto presidencial posteriormente editado, não equivale a título de propriedade a anotação que a União Federal fez constar, nos cartórios de registro de imóveis, relativa à cessão da gleba Rio Anil, em regime de aforamento, para a Sociedade de Melhoramentos e Urbanização da Capital - SURCAP, com o fim de implementar plano de desenvolvimento urbanístico da área metropolitana da ilha marítima costeira de São Luís. 

3. Nulidade insanável no procedimento adotado para fins de demarcação do imóvel como terreno de marinha, por inobservância ao contraditório e à ampla defesa, na medida em que não houve convocação pessoal de todos os interessados, com endereço conhecido.

4. Precedente da Quarta Seção do Tribunal, no sentido de que os imóveis situados na gleba Rio Anil não estão sujeitos ao pagamento de taxa de ocupação, foro ou laudêmio.

5. Fundamentos desta ementa extraídos do voto condutor da tese majoritária, de pena ilustre da Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, não mais integrante desta Oitava Turma. 

6. Recurso de apelação e remessa oficial não providos.

ACÓRDÃO


Decide a Turma, por maioria, nos termos do artigo 942 do Código de Processo Civil, negar provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da Exmª. Srª. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso.


Oitava Turma do TRF da 1ª Região – 12/02/2020 

CARLOS MOREIRA ALVES

Desembargador Federal

Redator p/ o acórdão,
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